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R E L A T Ó R I O
Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora em face do acórdão de fls. 161/162, que deu parcial provimento ao recurso aviado pelo réu - INSS, para fixar a data do início do benefício (DIB) em 26/07/2015, qual seja a data da prolação da sentença, em razão do indeferimento forçado na esfera administrativa, em desrespeito ao Tema nº 350 do Supremo Tribunal Federal (STF).
Em suas razões às fls. 165/166-verso, sustenta a ocorrência de contradição da decisão colegiada, pela fixação do início do benefício (DIB) em 26/07/2015, ou seja, na data da prolação da decisão, em atenção ao Tema nº 350 do Supremo Tribunal Federal (STF), eis que, estabeleceu-se no referido julgado, em seu item nº. 08, que a análise judicial e administrativa da hipótese dos autos deveria ser examinada a partir da data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. Nesse sentido, como a ação em epígrafe foi ajuizada em 07/07/2014, sendo contestada no mérito, requer o acolhimento dos embargos de declaração para sanar a contradição apontada.
Contrarrazões não apresentadas.
É o relatório.
V O T O
Conheço dos embargos de declaração. Nos termos do art. 1.022 do CPC/15, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar uma contradição, suprir omissão ou para corrigir erro material.
Constou no voto, com destaques:
O INSS sustenta que os documentos acostados aos autos não foram juntados na esfera administrativa. Constata-se que a presente ação foi ajuizada em 08/07/2014 e que o pedido administrativo só foi realizado, no curso da demanda, em 14/05/2015 (fl. 102), sem de fato ter sido comprovado que a autora providenciou a solicitação requerida pelo INSS. 
Neste contexto, considerando a necessidade de indeferimento forçado pelo INSS, provocado exclusivamente pela parte autora, uma vez que não foram apresentados os documentos pertinentes à análise do pedido administrativo, embora tenham sido solicitados, e com o objetivo de dar efetividade à determinação contida no tema 350 do STF, fixo a DIB na data da sentença em 26/07/2015, ocasião na qual foram colhidos os depoimentos testemunhais e sopesadas todas as provas dos autos, permitindo, somente então, o deferimento do pleito.
Desta feita, verifica-se que a DIB foi definida em razão da provocação do indeferimento forçado na via administrativa, já que o juízo, à fl. 97, suspendeu o feito para tal finalidade, quedando-se, contudo, inerte a parte autora quando lhe foram solicitados alguns documentos (fl. 103/105), em desrespeito ao disposto no tema 350 do STF de que o requerimento administrativo é pressuposto necessário para se provocar a análise, de forma legítima, do Poder Judiciário. Esta signatária, portanto, considerou a decisão de fl. 97, proferida em 2015, para firmar a necessidade de obediência ao comando do tema, o que não estaria, obviamente, vinculado à fixação da DIB. Nestas razões, uma vez não cumprida a determinação judicial, foi fixada a DIB na data da sentença.

Todavia, em análise mais cuidadosa, observo que, na petição de fl. 99/100, a parte autora informa que não teve como apresentar a certidão de óbito pelos motivos ali expostos (item 03) e que foram apresentados, junto à autarquia, documentos para comprovação da união estável, elencando-os (item 04). Por sua vez, o INSS não se insurge contra tal informação nem apresenta cópia integral do procedimento administrativo nos autos. 

Neste contexto, razão assiste, então, à parte autora. Contudo, não é o caso de retroagir a DIB à data do ajuizamento da ação. Explico.

Quanto à definição da data de início do benefício, se da data do ajuizamento da ação ou se da data da citação, esta signatária costumava deferir a partir da data do ajuizamento da ação. Todavia, considerando a discussão sobre o tema durante a sessão de 01/09/2020, no processo 0065594-87.2013.4.01.9199/MG, passei a acompanhar o entendimento do colegiado, fixando a DIB na data da citação, com base nas razões postas no voto do MM. Juiz Federal Guilherme Bacelar Patrício de Assis, no processo 43861-70.2010.4.01.9199, que seguem transcritas: 

No mérito, a controvérsia cinge-se tão somente à definição da data de início do benefício.
Pois bem.
No Recurso Extraordinário 631.240/MG, com repercussão geral reconhecida, julgado em 03/09/2014, o Supremo Tribunal Federal decidiu que “a concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua análise”.
Contudo, considerando a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, a fim de não causar prejuízo aos segurados, o STF estabeleceu uma fórmula de transição para lidar com as ações já em curso, quando da conclusão do julgamento do RE 631.240. A Suprema Corte definiu o seguinte, verbis: 
“6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir.
 7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 
8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.”
Posteriormente a esse julgamento, em 22/06/2016, o STJ editou a súmula 576, que dispõe, verbis:
Ausente requerimento administrativo no INSS, o termo inicial para a implementação da aposentadoria por invalidez concedida judicialmente será a data da citação válida.
Por fim, ao julgar os segundos embargos de declaração no RE 631.240, em 16/12/2016, o relator do acórdão, Ministro Roberto Barroso, esclareceu, em seu voto, que 
“De fato, o julgamento do recurso ocorreu em dois momentos: o primeiro em 27.08.2014 e o segundo em 03.09.2014. Num primeiro momento, foi estabelecida a ”data do ajuizamento da ação” como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais. Porém, no segundo dia de julgamento, o Procurador-Geral Federal, em consenso com o Defensor Público Federal, se manifestou na tribuna para requerer que não fosse considerada a “data do ajuizamento da ação” como data do requerimento administrativo, tendo em vista a existência de dissenso jurisprudencial sobre se a data do requerimento é a data do ajuizamento da ação ou a data em que houve a citação válida. Conforme se lê da ementa do acórdão e do voto, a proposta de alteração foi acolhida, tendo sido adotada a redação “data do início da ação”.
A ementa do referido acórdão foi lavrada nos seguintes termos:
DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE DE AGIR. 
1. Ausência, no inteiro teor do acórdão, de manifestação do Procurador-Geral Federal na tribuna, que resultou na alteração da expressão “data do ajuizamento da ação” para “data do início da ação”. 
2. Embargos de declaração providos, sem modificação do julgado, para sanar a omissão alegada.
(RE 631240 ED-segundos, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 16/12/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-033 DIVULG 17-02-2017 PUBLIC 20-02-2017)
Portanto, como se nota, no RE 631.240, o STF não definiu se a data do requerimento é a data da propositura da ação ou a data em que houve a citação válida, optando somente por alterar, no acórdão, a expressão “data do ajuizamento da ação” para “data do início da ação”.
Nesse contexto, parece claro que a expressão “data de início da ação”, para fins de definição da data de início do benefício – DIB, em hipóteses em que não houve prévia postulação administrativa, deve corresponder à data da citação válida do INSS, pois é ela que torna litigiosa a coisa e constitui em mora o devedor, conforme preconiza o art. 219 do CPC/1973 (correspondente ao art. 240 do CPC/2015). É dizer: é com a citação válida que a controvérsia acerca do direito ao benefício previdenciário se instaura e que o INSS é constituído em mora. 
Nos casos em que a parte autora não formulou prévio requerimento administrativo, impossível seria ao INSS lhe conceder o benefício antes da citação, posto que é por meio dela que a autarquia previdenciária toma conhecimento do pleito autoral, não se podendo cogitar, até então, da existência de pretensão resistida e, pois, da configuração de interesse de agir.
Nesse sentido, é ratio decidendi em que se baseiam os precedentes que ensejaram a edição da súmula 576 do STJ – inclusive do REsp 1.369.165/SP (Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 07/03/2014), julgado sob rito dos recursos repetitivos (TEMA 626) –, cuja aplicação, assim, não se restringe à aposentadoria por invalidez, devendo ser estendida a todos os benefícios previdenciários. 
Na espécie, o autor ajuizou a presente ação sem antes ter formulado requerimento administrativo perante o INSS. No curso da ação, requereu administrativamente o benefício de aposentadoria rural por idade, o qual lhe foi concedido com DIB em 16/09/2011, conforme INFBEN de fl. 181.

Portanto, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo STF e pela súmula 576 do STJ, conclui-se que o autor faz jus ao benefício vindicado desde a data da citação do INSS em 18/09/2009 (fls. 15/16), merecendo reforma a sentença quanto ao ponto.
Dessarte, dou parcial provimento aos embargos de declaração da parte autora para fixar a DIB em 03/09/2014 (citação - fl. 75-v).

Conclusão. Ante o exposto, dou parcial provimento aos embargos de declaração da autora para fixar a DIB em 03/09/2014, nos termos da fundamentação supra.
É como voto.
JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI
RELATORA CONVOCADA
(documento assinado eletronicamente)
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